PARECER Nº  893, DE 2004
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 46, DE 2003
Através do ofício GCRMC n° 044/2003-C, o Sr. Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato TC-002334/003/00, celebrado em 01/12/1995 entre a Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP e a empresa Alternativa Serviços e Terceirização em Geral S/C Ltda.

Publicado o acórdão de fls. 42, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão, que solicitou a remessa de maiores informações para que pudesse exarar seu parecer.

Juntados os documentos solicitados, às fls. 46 a 394, passamos a analisar os autos.

O contrato em questão tinha por objeto a prestação de serviços de limpeza e conservação da Faculdade de Engenharia de Alimentos – FEA, pertencente à UNICAMP. Seu aditamento incluía reajuste de preços com base no dissídio concedido à categoria contratada.

Julgou o Tribunal de Contas que o dissídio coletivo, por regra, não se amoldava às hipóteses para aplicação do artigo 65, II, “d”, da Lei de Licitações, em face de sua previsibilidade, por estimativa, no momento da elaboração da proposta apresentada pelas licitantes. 

Desta forma, em 11/12/2001, foram julgados irregulares os termos de aditamento do contrato.

Inconformada com a decisão, a UNICAMP recorreu da decisão. Todavia, em 15/10/2002, foi publicado no Diário Oficial do Estado acórdão relativo ao recurso apresentado, que manteve a decisão recorrida, por não terem sido afastadas as máculas que levaram ao julgamento contrário ao reajuste contratual, com retroação de seus efeitos.

Da análise dos autos, esta Comissão subscreve à posição adotada pelo Tribunal de Contas. Todavia, como o contrato se encontra exaurido, esta Casa se vê impossibilitada de tomar as medidas previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista.

Desta forma, opinamos pela adoção das seguintes medidas:

a – oficiar à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Púbico, anexando cópia deste parecer;  

e

b –   arquivar os autos.

É o nosso parecer.

a) ALDO DEMARCHI -  Relator

Aprovado o parecer do relator propondo oficiar a Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Público e o arquivamento.
Sala das Comissões, em 4/5/2004
a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente
Aldo Demarchi – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Mário Reali – Luiz Gonzaga Vieira.
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